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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE 
ROUBO MAJORADO E RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. INDÍCIOS DE QUE O RÉU 
INTEGRA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. NECESSIDADE DE 
INTERROMPER ATIVIDADES. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. As instâncias ordinárias ressaltaram, com base nos elementos dos 
autos, que o agravante é integrante da organização criminosa "Trem 
Bala", de modo que, para alcançar conclusão diversa, seria necessário 
reexaminar o conjunto fático-probatória, o que é incompatível com a via 
do habeas corpus ou do recurso ordinário. Assim, as provas dos autos 
devem ser apreciadas durante a instrução criminal, sob o crivo do 
contraditório, não sendo esta a via adequada para a sua revisão.
3. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade 
de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da 
conduta imputada ao agravante, acusado de tentar roubar bens da vítima 
com emprego de arma de fogo e de ser integrante da organização 
criminosa "Trem Bala".
4. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal entende que "a gravidade 
em concreto do crime, a periculosidade do agente, a fundada 
probabilidade de reiteração delitiva e a necessidade de interromper a 
atuação de organização criminosa constituem fundamentação idônea 
para a decretação da custódia preventiva" (AgRg no HC n. 219664, Rel. 
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Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe 
01/12/2022).
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
7. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE 
ROUBO MAJORADO E RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
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1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. As instâncias ordinárias ressaltaram, com base nos elementos dos 
autos, que o agravante é integrante da organização criminosa "Trem 
Bala", de modo que, para alcançar conclusão diversa, seria necessário 
reexaminar o conjunto fático-probatória, o que é incompatível com a via 
do habeas corpus ou do recurso ordinário. Assim, as provas dos autos 
devem ser apreciadas durante a instrução criminal, sob o crivo do 
contraditório, não sendo esta a via adequada para a sua revisão.
3. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade 
de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da 
conduta imputada ao agravante, acusado de tentar roubar bens da vítima 
com emprego de arma de fogo e de ser integrante da organização 
criminosa "Trem Bala".
4. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal entende que "a gravidade 
em concreto do crime, a periculosidade do agente, a fundada 
probabilidade de reiteração delitiva e a necessidade de interromper a 
atuação de organização criminosa constituem fundamentação idônea 
para a decretação da custódia preventiva" (AgRg no HC n. 219664, Rel. 
Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe 
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01/12/2022).
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
7. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ISMAILTO FERREIRA COSTA 

contra decisão desta relatoria que não conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão 

preventiva do paciente (e-STJ fls. 146/155). 

Segundo consta dos autos, o agravante foi preso em flagrante no dia 17/5/2024 

pela suposta prática dos crimes previstos no art. 157, § 2º, II, c/c art. 14, e art. 180, caput, 

do Código Penal, sendo a prisão convertida em preventiva na audiência de custódia (e-

STJ fls. 45/49).

Nas razões do presente recurso, a defesa a ausência de fundamentação idônea 

para a manutenção da prisão preventiva, tendo em vista que o decreto preventivo e o 

acórdão impugnado se basearam na gravidade abstrata do crime e em argumentos 

genéricos, não restando demonstrado o periculum libertatis. Afirma que o réu é primário, 

portador de bons antecedente e o suposto crime não foi cometido mediante violência ou 

grave ameaça, de modo que a sua liberdade não representa risco para a ordem pública. 

Assevera que não há provas de que o agravante integre organização criminosa. Defende, 

ainda, a suficiência da imposição de medidas cautelares menos gravosas. 

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do 

recurso pela 5ª Turma deste STJ para dar-lhe provimento e revogar a prisão preventiva do 

agravante. 

É o relatório. Decido. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Documento eletrônico VDA43627935 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 26/09/2024 10:56:54
Código de Controle do Documento: a110f699-21af-471c-9c4b-a390c726913d



Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do agravante, acusado 

da suposta prática dos crimes de tentativa de roubo e receptação.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 
novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 
–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a 
necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado 
não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 
lei penal, não se justifica a prisão (HC n. 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 
Segunda Turma, julgado em 21/02/2017, DJe 13/03/2017; HC n. 122.057/SP, Rel. 
Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, DJe 10/10/2014; 
RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, 
julgado em 22/06/1999, DJU 13/08/1999; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; HC n. 
503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, 
DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 
normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 
motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 
gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 02/10/2014, DJe 13/10/2014).
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No particular, a prisão preventiva do paciente foi decretada pelos seguintes 
fundamentos (e-STJ fl. 48):

No caso em apreço se tem um fato grave, praticado em tese pelo acusado e 
principalmente elementos trazidos aos autos que demonstram que em 
liberdade o acusado poderá continuar a ameaçar pessoas envolvidas 
no presente feito, inclusive podendo ameaçar a instrução processual pelo que 
conforme manifestação ministerial deve ser decretada a prisão preventiva do 
mesmo.
Assim, justifica-se seja decretada a prisão preventiva por garantia da ordem 
pública e para garantia da aplicação da lei penal, uma vez que as medidas 
cautelares contidas no art. 319, do Código de Processo Penal por si só não 
seriam suficientes.

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal 
de origem (e-STJ fl. 107):

Em análise aprofundada dos autos, verifico que a decisão atacadase mostra 
motivada, pois a autoridade coatora declinou os motivos quejustificam o 
acautelamento provisório do paciente, tendo em vista as graves 
circunstâncias que revestem o caso, bem como a possibilidade de reiteração 
criminosa, haja vista os depoimentos colhidos em fase inquisitorial, que 
demonstram a insegurança social que o paciente pode causar estando em 
liberdade, já que poderá continuar a ameaçar pessoas envolvidas no presente 
feito, inclusive ameaçar a instrução processual.
Ademais, os elementos extraídos dos autos de inquérito policial, indicam que 
o paciente agiu com intento de praticar o crime de roubo com emprego de 
arma de fogo, tentando subtrair para si e para outrem, coisas móveis alheias, 
de propriedade da vítima Jakson dos Santos Sousa, não consumando o delito 
por circunstâncias alheias a sua vontade, razão pela qual verifico a 
necessidade de se resguardar a ordem pública, pois o teor das ameaças de 
morte feitas às vítimas são de extrema gravidade (AUDIO_MP32 doIP), 
revelando o modus operandi do paciente, o qual demonstra que não se trata 
de um incidente isolado.
Como se vê, a segregação provisória foi motivada pela aparente alta 
periculosidade do paciente, muito ao contrário do que sustentou o 
impetrante,não só por ter cometido um dos crimes com utilização de arma de 
fogo, mas por ser integrante de uma organização criminosa intitulada “Trem 
Bala”, conforme noticiado pelos policias militares, no ev. 01 do IP.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

De plano, as instâncias ordinárias ressaltaram, com base nos elementos dos 

autos, que o agravante é integrante da organização criminosa "Trem Bala", de modo que, 

para alcançar conclusão diversa, seria necessário reexaminar o conjunto fático-probatória, 

o que é incompatível com a via do habeas corpus ou do recurso ordinário. Assim, as 

provas dos autos devem ser apreciadas durante a instrução criminal, sob o crivo do 

contraditório, não sendo esta a via adequada para a sua revisão.

Como é cediço, "A jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se no 
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sentido de que não se admite o revolvimento do material fático-probatório em habeas 

corpus, haja vista os estreitos limites de cognição do remédio constitucional" (AgRg no 

HC n. 709.762/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

15/3/2022, DJe de 21/3/2022).

Nesse contexto, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na 

necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta 

imputada ao agravante, acusado de tentar roubar bens da vítima com emprego de arma de 

fogo e de ser integrante da organização criminosa "Trem Bala". Essas circunstâncias 

demonstram a periculosidade do agente e justificam a imposição da medida extrema.

Sobre o tema, esta Corte Superior entende que "justifica-se a decretação da 

prisão preventiva de membros de organização criminosa, como forma de desarticular e 

interromper as atividades do grupo" (AgRg no HC n. 728.450/SP, Rel. Ministro Rogerio 

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 09/08/2022, DJe 18/08/2022).

Isso porque "a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 

integrantes de organização enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 

constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (AgRg 

no HC n. 776.508/SP, Rel. Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 06/12/2022, DJe 15/12/2022).

Não é outra a conclusão da Suprema Corte, que possui jurisprudência no 

sentido de que "a necessidade de interromper a atuação de grupo criminoso e o fundado 

risco de reiteração delitiva justificam a manutenção da prisão preventiva para resguardar 

a ordem pública". (AgRg no HC n. 215937, Rel. Ministro Alexandre de Moraes, Primeira 

Turma, DJe 30/06/2022).

Ainda, conforme entendimento do STF, "a gravidade em concreto do crime, a 

periculosidade do agente, a fundada probabilidade de reiteração delitiva e a necessidade 

de interromper a atuação de organização criminosa constituem fundamentação idônea 

para a decretação da custódia preventiva" (AgRg no HC n. 219664, Rel. Ministro Roberto 

Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe 01/12/2022).

Por todas essas razões, entendo que a prisão preventiva do agravante está 

devidamente justificada para resguardar a ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.

A propósito, confira-se:

HABEAS CORPUS. IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. FORMAÇÃO DE QUADRILHA ARMADA. PRISÃO 
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PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. RÉU QUE POSSUI ANOTAÇÕES 
CRIMINAIS PELA PRÁTICA DE CRIMES DE ROUBO. RISCO REAL DE 
REITERAÇÃO. PACIENTE INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 
EXTREMAMENTE ESTRUTURADA, COM DIVERSOS INTEGRANTES, 
ARMAS DE FOGO E GRANDE ABRANGÊNCIA DE ATIVIDADES 
DELITIVAS. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas 
corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto, deve-se 
analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se 
conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação ilegal. 
2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-
se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a medida deve 
estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência 
de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante do 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta, vedadas considerações abstratas 
sobre a gravidade do crime. 
3. No caso, o Juízo processante fundamentou a necessidade da medida 
extrema, destacando a periculosidade concreta do paciente, notadamente por 
possuir anotações criminais pela prática de crimes de roubo, circunstância 
que justifica a necessidade da medida para a garantia da ordem pública. 
Precedentes. 
4. A necessidade de manutenção do cárcere constitui, ainda, importante 
instrumento de que dispõe o Estado para desarticular organizações 
criminosas. A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia 
da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente 
para a prisão preventiva (STF, Primeira Turma, HC-95.024/SP, Rel. Min. 
Cármen Lúcia, DJe de 20/02/2009). 
5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem pública da 
reprodução de fatos criminosos semelhantes. 
6. Condições subjetivas favoráveis ao paciente não são impeditivas da sua 
prisão cautelar, caso estejam presentes outros requisitos de ordem objetiva 
ou subjetiva que autorizem a decretação do cárcere (Precedentes). 
7. Habeas corpus não conhecido. 
(HC n. 334.964/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 2/2/2016, DJe de 10/2/2016.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, ROUBOS MAJORADOS E 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL . SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO 
EM LIBERDADE INDEFERIDO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. INTERROMPER OU REDUZIR AS 
ATIVIDADES DO GRUPO CRIMINOSO. NECESSIDADE DE GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE 
TODA A INSTRUÇÃO DO PROCESSO. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica 
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a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - 
CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP. 
2. A prisão preventiva foi adequadamente mantida pelo Magistrado 
sentenciante para garantia da ordem pública, tendo sido demonstradas pelas 
instâncias ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a 
gravidade concreta da conduta e a periculosidade do recorrente, na medida 
em que é integrante de organização criminosa voltada para a prática do 
delito de roubo a bancos e carros de transporte de valores, envolvendo 
inúmeros membros. 
Destaca-se, ainda, a necessidade da prisão preventiva como forma de 
interromper ou reduzir a atividade da organização criminosa, enfraquecendo 
a atuação do grupo. 
3. Tendo o recorrente permanecido preso durante toda a instrução 
processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, especialmente 
porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se 
mostra adequada sua soltura depois da condenação em Juízo de primeiro 
grau. 
4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública. 
5. Convém ainda ressaltar que esta Corte Superior tem se posicionado no 
sentido de que o Juiz sentenciante, ao fundamentar a manutenção da prisão 
preventiva do réu, pode se reportar aos fundamentos anteriormente utilizados 
para justificar a segregação, exatamente como se verificou na hipótese dos 
autos, não havendo falar, portanto, em ofensa ao art. 387, §1º, do CPP. 
6 . Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no RHC n. 184.682/TO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE CRIANÇA DE 4 ANOS. DELITO 
PRATICADO COM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado. 
2. No caso em apreço, os indícios de autoria estão configurados nas 
mensagens, verificadas a partir da apreensão do celular de um dos acusados 
(Rubens), trocadas entre ele e a ora agravante, nas quais são enviadas fotos 
dos produtos roubados. Na denúncia, inclusive, relata-se que, nas conversas, 
a agravante teria chegado a questionar a pouca quantidade de produto 
roubado. Diz-se, também, que a agravante, além de ter conhecimento dos 
crimes, era responsável por acompanhar as notícias sobre os delitos 
praticados pela quadrilha no Município, repassando informações aos demais 
membros da organização criminosa. 
3. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise acerca da 
existência, assentada pelas instâncias ordinárias, tanto de prova da existência 
do crime quanto de indício de autoria suficiente para a decretação da 
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segregação preventiva, por demandar detido e profundo revolvimento fático-
probatório dos autos. 
4. Quanto ao periculum libertatis, verifica-se que a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, 
tendo em vista que a ora agravante, além de ter contribuído para a prática de 
roubos em concurso de agentes e com emprego de arma de fogo - o que 
demonstra a gravidade concreta das condutas delituosas -, é apontada como 
integrante da organização criminosa. Nesse sentido, há indicações de que ela 
monitorava as informações quanto ao pós crime, dando suporte para a fuga. 
5. O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que "a 
custódia cautelar visando a garantia da ordem pública legitima-se quando 
evidenciada a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes de organização criminosa" (RHC 122.182/SP, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, Primeira Turma, julgado em 19/8/2014, DJe 15/9/2014; HC 
154.438/MT, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado 
em 23/4/2019, DJe 1º/7/2019; e AgR no RHC 144.517/SP, Rel. Min. DIAS 
TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 7/8/2018, DJe 5/9/2018). 
6. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto 
a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade da agravante 
indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. 
7. O fato de a agravante ter condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico 
entendimento desta Corte. 
8. Com o advento da Lei n. 13.257/2016, o artigo 318 do Código de Processo 
Penal passou a permitir ao juiz a substituição da prisão cautelar pela 
domiciliar quando a agente for "mulher com filho de até 12 (doze) anos de 
idade incompletos". Nesse contexto. em 20/02/2018, nos autos do HC 
143.641/SP (Rel. Ministro Ricardo Lewandowski), a 2ª Turma do Supremo 
Tribunal Federal concedeu habeas corpus coletivo para determinar a 
substituição das prisões preventivas por prisões domiciliares às mães de 
filhos de até doze anos, mas excetuou, entre outros, "os casos de crimes 
praticados por elas mediante violência ou grave ameaça". 
9. Mesmo diante da necessidade de observância à doutrina da proteção 
integral às crianças, o caso concreto não permite a concessão da prisão 
domiciliar, na medida em que se insere em exceção a que se referiu a 
Suprema Corte, já que a agravante, embora seja mãe de criança menor de 12 
(doze) anos, foi presa em razão da suposta participação em organização 
criminosa voltada à prática de roubos majorados, delitos praticados com 
violência e grave ameaça. Além disso, essa vedação está expressamente 
prevista em Lei (art. 318-A, I, do Código de Processo Penal). 
10. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no HC n. 748.189/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022.)

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

Documento eletrônico VDA43627935 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 26/09/2024 10:56:54
Código de Controle do Documento: a110f699-21af-471c-9c4b-a390c726913d



5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS
PACIENTE : ISMAILTO FERREIRA COSTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
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MAJORADO
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AGRAVANTE : ISMAILTO FERREIRA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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